
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 DECRETOS
 DECRETO Nº 55.085, DE 6 DE MAIO DE 2014

Regulamenta a Lei nº 15.947, de 26 de 
dezembro de 2013, que dispõe sobre as 
regras para comercialização de alimentos 
em vias e áreas públicas – comida de rua.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso da atribuição conferida por lei,

D E C R E T A:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º O comércio e a doação de alimentos em vias e áreas 

públicas no Município de São Paulo obedecerão ao disposto na 
Lei nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, e às disposições 
deste decreto.

Parágrafo único. As disposições da Lei nº 15.947, de 2013, 
e deste decreto não se aplicam ao comércio de alimentos em 
feiras livres nem a quaisquer outras atividades previstas em 
legislação específica.

Art. 2º O comércio de alimentos em vias e áreas públicas 
será exercido mediante permissão de uso, a título precário, one-
roso, pessoal e intransferível, podendo ser revogada a qualquer 
tempo, sem que assista ao permissionário qualquer direito à 
indenização.

§ 1º Incumbe às Subprefeituras e à Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente, no âmbito das respectivas atri-
buições, estabelecer o número de permissões de uso a serem 
outorgadas nas vias e áreas públicas sob sua administração, 
mediante portaria a ser publicada no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da data da publicação deste decreto, devendo nela 
indicar os pontos passíveis de outorga de permissão de uso.

§ 2º A divulgação dos pontos de que trata o § 1º deste 
artigo será acompanhada de chamamento público para apre-
sentação dos requerimentos por eventuais interessados.

§ 3º A indicação dos pontos passíveis de outorga de per-
missão de uso e o chamamento previsto neste artigo serão 
divulgados anualmente ou, quando houver disponibilidade 
de locais, em periodicidade menor, a critério da autoridade 
responsável.

Art. 3º Para fins deste decreto, consideram-se:
I - produto ou alimento perecível: produto alimentício, “in 

natura”, semi-preparado, industrializado ou preparado pronto 
para o consumo que, pela sua natureza ou composição, necessi-
ta de condições especiais de temperatura para sua conservação 
(refrigeração, congelamento ou aquecimento), tais como bebi-
das e alimentos à base de leite, produtos lácteos, ovos, carne, 
aves, pescados, mariscos ou outros ingredientes;

II - produto ou alimento não perecível: produto alimentício 
que, pela sua natureza e composição, pode ser mantido em 
temperatura ambiente até seu consumo e não necessita de 
condições especiais de conservação (refrigeração, congelamen-
to ou aquecimento), desde que observadas as condições de 
conservação e armazenamento adequadas, as características 
intrínsecas dos alimentos e bebidas e o tempo de vida útil e o 
prazo de validade.

CAPÍTULO II
DO COMÉRCIO DE ALIMENTOS
Seção I
Dos equipamentos
Art. 4º O comércio de alimentos em vias e áreas públicas 

compreende a venda direta, em caráter permanente ou even-
tual, sempre de modo estacionário, conforme as seguintes 
categorias de equipamentos:

I - categoria A: alimentos comercializados em veículos 
automotores, assim considerados os equipamentos montados 
sobre veículos a motor ou rebocados por estes, desde que 
recolhidos ao final do expediente, com o comprimento máximo 
de 6,30m (seis metros e trinta centímetros), considerada a soma 
do comprimento do veículo e do reboque, e com a largura máxi-
ma de 2,20m (dois metros e vinte centímetros);

II - categoria B: alimentos comercializados em carrinhos ou 
tabuleiros, assim considerados os equipamentos tracionados, 
impulsionados ou carregados pela força humana, com área 
máxima de 1m² (um metro quadrado);

III - categoria C: alimentos comercializados em barracas 
desmontáveis, com área máxima de 4m² (quatro metros qua-
drados).

Parágrafo único. Os equipamentos das categorias B e C não 
estão autorizados a permanecer na via de rolamento.

Seção II
Dos alimentos
Art. 5º Poderão ser comercializados nas vias e áreas públi-

cas alimentos preparados e produtos alimentícios industrializa-
dos prontos para consumo, sejam estes produtos perecíveis ou 
não perecíveis.

§ 1º O Subprefeito poderá estabelecer, por portaria, a lista 
de produtos que não poderão ser comercializados em cada via 
ou área de atuação, de acordo com as normas estabelecidas 
pela Coordenação de Vigilância Sanitária em Saúde – COVISA e 
pela Supervisão de Vigilância em Saúde – SUVIS.

§ 2º Somente será permitida a comercialização de produtos 
ou alimentos perecíveis mediante a disponibilização de equi-
pamentos específicos, em número suficiente, que garantam as 
condições especiais de conservação dos alimentos resfriados, 
congelados ou aquecidos.

§ 3º Fica vedada a comercialização de bebidas alcoólicas 
em equipamentos das categorias A, B e C, exceto na hipótese 
prevista no Capítulo VI deste decreto.

Art. 6º O armazenamento, o transporte, a manipulação e 
a venda de alimentos deverão observar a legislação sanitária 
vigente no âmbito federal, estadual e municipal.

Parágrafo único. Todos os equipamentos deverão ter depó-
sito de captação dos resíduos líquidos gerados para posterior 
descarte de acordo com a legislação em vigor, vedado o descar-
te na rede pluvial.

Art. 7º A Coordenação de Vigilância em Saúde – COVISA e 
as Supervisões de Vigilâncias em Saúde – SUVIS poderão apli-
car, além do disposto neste decreto, outras normas vigentes que 
assegurem as condições higiênico-sanitárias e o cumprimento 
das boas práticas nas atividades relacionadas com alimentos, 
equipamentos e utensílios mínimos para a comercialização de 
alimentos com segurança sanitária.

Seção III
Dos pontos para o exercício do comércio
Art. 8º Poderão ser objeto de permissão de uso as vias e 

logradouros públicos, largos, praças e parques municipais pre-
viamente definidos pela Administração Municipal, nos termos 
deste decreto.

§ 1º Para efeitos de identificação do ponto, serão utilizados, 
além do nome oficial e número de inscrição no Cadastro de Lo-
gradouro - CODLOG da via constante do Termo de Permissão de 
Uso - TPU, os nomes oficiais e CODLOG das vias que delimitam 
o quarteirão e os nomes constantes do Mapa Oficial da Cidade.

§ 2º Um mesmo ponto poderá ser objeto de outorga de 
permissão de uso a permissionários diferentes, desde que exer-
çam suas atividades em dias ou períodos distintos.

Art. 9º É vedada a instalação de equipamentos de qualquer 
categoria nas Zonas Estritamente Residenciais - ZER e em vagas 
especiais de estacionamento.

Art. 10. A instalação de equipamentos em passeios públi-
cos deverá respeitar a faixa livre de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros).

Parágrafo único. A Subprefeitura poderá estabelecer uma 
faixa livre maior do que a prevista no “caput” deste artigo, 
considerando as normas e diretrizes fixadas pelo Departamento 
de Operação do Sistema Viário e pela Companhia de Engenha-
ria de Tráfego.

Art. 11. A definição dos pontos para o exercício de comér-
cio deverá observar os seguintes limites mínimos e condições:

I – distância mínima de 5m (cinco metros) de:
a) cruzamento de vias;
b) faixas de pedestres;
c) rebaixamento para acesso de pessoas com deficiência;
d) pontos de ônibus e de táxis;
e) equipamentos públicos, hidrantes e válvulas de incêndio, 

orelhões e cabines telefônicas, tampas de limpeza de bueiros e 
poços de visita;

II – distância mínima de 20m (vinte metros) de:
a) entradas e saídas de estações de metrô e de trem, e de 

plataformas de embarque, rodoviárias e aeroportos;
b) monumentos e bens tombados, medida a partir do ponto 

de contato mais próximo;
c) hospitais, casas de saúde, prontos-socorros e ambula-

tórios públicos ou particulares, medida a partir do ponto de 
contato mais próximo;

d) ginásios esportivos e estádios de futebol, medida a partir 
do ponto de contato mais próximo;

III – distância mínima de 25m (vinte e cinco metros) de en-
tradas e saídas de estabelecimentos com comércio varejista de 
alimentos e de mercados municipais que comercializem catego-
rias de produtos alimentícios, pratos e preparações culinárias, 
incluindo as típicas, iguais ou semelhantes;

IV – não estar em frente a guias rebaixadas;
V – não estar em frente a portões de acesso a estabele-

cimentos de ensino, farmácias, portões de acesso a edifícios e 
repartições públicas.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO
Seção I
Do Pedido
Art. 12. No prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da di-

vulgação dos pontos passíveis de outorga de permissão de uso, 
o interessado deverá formalizar o pedido mediante preenchi-
mento de formulário próprio dirigido à respectiva Subprefeitura 
ou à Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, conforme 
o caso, indicando:

I - a categoria do equipamento a ser utilizado;
II - os alimentos a serem comercializados;
III - os dias e os períodos requeridos para o funcionamento.
§ 1º O pedido deverá ser instruído com os seguintes do-

cumentos:
I - cópia do contrato social da pessoa jurídica solicitante, 

devidamente registrado, ou Certificado da Condição de Micro-
empreendedor Individual - CCMEI, emitido pela Receita Federal 
do Brasil;

II - cópia do documento de identidade e do CPF dos sócios 
da pessoa jurídica;

III - comprovante de residência atualizado em nome do 
requerente ou de pessoa da família, desde que comprovado o 
parentesco, ou no nome do locador, mediante apresentação do 
contrato de locação;

IV - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas – CNPJ;

V - comprovante de inscrição no CCM – Cadastro de Con-
tribuintes Mobiliários;

VI - comprovante do Cadastro Informativo Municipal – CA-
DIN em nome da pessoa jurídica requerente;

VII - identificação do ponto pretendido, contendo os se-
guintes itens:

a) definição do período e dias da semana em que pretende 
exercer a atividade, não podendo ser inferior a 4 (quatro) nem 
superior a 12 (doze) horas por dia;

b) croqui do local de instalação, que deverá conter o layout 
e o dimensionamento da área a ser ocupada, com indicação do 
posicionamento do equipamento e das mesas, bancos, cadeiras 
e toldos retráteis ou fixos, se o caso;

VIII - descrição da categoria e dos equipamentos que serão 
utilizados de modo a atender às condições técnicas necessárias 
em conformidade com a legislação sanitária, de higiene e se-
gurança do alimento, controle de geração de odores e fumaça;

IX - indicação dos alimentos que pretende comercializar;
X - indicação dos auxiliares, com o respectivo documento 

de identidade, Cadastro de Pessoa Física - CPF e atestado médi-
co de aptidão para o exercício da atividade;

XI - certificado de realização de curso de boas práticas 
de manipulação de alimentos em nome dos sócios da pessoa 
jurídica e dos auxiliares;

XII - certificado de Registro e Licenciamento de Veículos 
– CRLV em nome do permissionário para os equipamentos da 
categoria A;

XIII - declaração de que não é detentor de outro Termo de 
Permissão de Uso - TPU para comércio de alimentos em vias e 
áreas públicas.

§ 2º O solicitante poderá indicar mais de um ponto para 
exercício do comércio de comida de alimentos em vias e áreas 
públicas, desde que todos os pontos pretendidos estejam locali-
zados no território administrativo da Subprefeitura competente 
e não sejam utilizados concomitantemente.

§ 3º O modelo de formulário e a lista de documentos 
necessários para a instrução do pedido serão disponibilizados 
no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet.

Art. 13. Os pedidos de permissão de uso para o exercício 
do comércio de alimentos em parques municipais serão apre-
sentados perante a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente – SVMA, instruídos com os documentos indicados no 
artigo 12 deste decreto.

Seção II
Da análise preliminar das condições de viabilidade 

do pedido
Art. 14. A análise da viabilidade do pedido de permissão 

de uso para determinado ponto levará em consideração os 
seguintes requisitos:

I - a compatibilidade entre o equipamento e o local pre-
tendido, considerando as normas de trânsito, o fluxo seguro 
de pedestres, automóveis e demais veículos, as regras de uso e 
ocupação do solo e as normas de acessibilidade;

II - a qualidade técnica da proposta;
III - a adequação do equipamento quanto às normas sani-

tárias e de segurança do alimento tendo em vista os alimentos 
comercializados, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 5º deste 
decreto;

IV - o número de permissões já expedidas para os dias e 
períodos pretendidos;

V - as eventuais incomodidades que poderão ser geradas 
pela atividade pretendida.

§ 1º Para os pedidos relativos aos equipamentos da ca-
tegoria A, o processo administrativo será submetido à análise 
da Companhia de Engenharia de Tráfego – CET, que, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, emitirá parecer técnico sobre a sua 
viabilidade.

§ 2º O pedido será indeferido quando constatada a ina-
dequação do ponto pretendido ou a incompatibilidade entre o 
ponto, o equipamento a ser utilizado, os dias e horários preten-
didos e os alimentos a serem comercializados.

Seção III
Da seleção técnica
Art. 15. Concluída a análise preliminar de viabilidade do 

pedido e havendo mais de um interessado no ponto indicado 
no edital, as propostas apresentadas serão selecionadas, com 
base nos critérios estabelecidos no artigo 14 deste decreto, por 
Comissão de Avaliação constituída no âmbito da Subprefeitura.

§ 1º As sessões de seleção serão divulgadas no Diário 
Oficial da Cidade e deverão ocorrer na sede da Subprefeitura, 
sendo aberto ao acompanhamento dos interessados.

§ 2º Em caso de empate, a proposta vencedora será esco-
lhida por meio de sorteio, que ocorrerá na própria sessão de 
seleção prevista no § 1º deste artigo.

§ 3º O resultado da seleção de propostas será publicado no 
Diário Oficial da Cidade e no Portal da Prefeitura do Município 
de São Paulo na Internet.

Seção IV
Da permissão de uso
Art. 16. Definida a proposta vencedora, no prazo de 5 (cin-

co) dias úteis, o Subprefeito ou o Secretário Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente, conforme o caso, procederá à análise final 
da documentação apresentada e, constatada sua regularidade, 
proferirá despacho de deferimento da permissão de uso.

Parágrafo único. O despacho de deferimento da permissão 
de uso conterá o nome do permissionário, a categoria do equi-
pamento, a descrição do ponto, os alimentos a serem comercia-
lizados e os dias e períodos de atividade, e será publicado no 
Diário Oficial da Cidade.

Art. 17. Após a publicação do despacho de deferimento da 
permissão de uso, o permissionário dos equipamentos das cate-
gorias A, B e C deverá requerer inscrição no Cadastro Municipal 
de Vigilância em Saúde

§ 1º A inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em 
Saúde publicada no Diário Oficial da Cidade deverá ser apre-
sentada pelo permissionário à Subprefeitura, ou à Secretária 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente, conforme o caso, em 
até 10 (dez) dias contados da publicação, para instrução do 
processo e emissão do Termo de Permissão de Uso, que deverá 
ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 2º Após a publicação do Cadastro Municipal de Vigilância 
em Saúde no Diário Oficial da Cidade, a Coordenação de Vigi-
lância em Saúde – COVISA e as Supervisões de Vigilância em 
Saúde – SUVIS, terão o prazo de 90 (noventa) dias, prorrogáveis 
uma vez por igual período, para realizar a inspeção sanitária do 
equipamento.

Art. 18. O Termo de Permissão de Uso – TPU para comér-
cio de alimentos constitui documento indispensável para a 
instalação dos equipamentos nas vias e áreas públicas, bem 
como para o início da atividade, devendo conter todos os dados 
necessários à qualificação do permissionário, identificação da 
permissão e do equipamento.

Parágrafo único. Não será concedido mais de um Termo de 
Permissão de Uso – TPU à mesma pessoa jurídica nem àquela 
composta por um ou mais sócios de pessoa jurídica já detentora 

de permissão de uso para comércio de alimentos em vias e 
áreas públicas.

Art. 19. Os pedidos de permissão de uso para o exercício do 
comércio de alimentos em parques municipais serão analisados 
pelo respectivo Conselho Gestor e submetidos à decisão do 
Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE.

§ 1º Poderá o Diretor negar, motivadamente, a emissão de 
Termo de Permissão de Uso - TPU, sendo-lhe vedada a emissão 
do documento sem parecer favorável do Conselho Gestor.

§ 2º Aos pedidos de outorga de permissão de uso em par-
ques municipais aplicam-se todos os procedimentos e prazos 
previstos neste decreto, no que for pertinente.

Art. 20. Os pedidos de permissão de uso que incidam sobre 
vias e áreas públicas limítrofes a parques municipais serão 
analisados e decididos, conjuntamente, pelo Subprefeito e pelo 
Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE.

Parágrafo único. As Secretarias Municipais de Coordenação 
das Subprefeituras e do Verde e do Meio Ambiente editarão 
portaria intersecretarial para estabelecer o fluxo de análise 
dos pedidos de permissão de uso de que trata o “caput” deste 
artigo.

Art. 21. Na hipótese de qualquer solicitação de intervenção 
por parte da Prefeitura, obras na via ou implantação de desvios 
de tráfego, restrição total ou parcial ao estacionamento no lado 
da via, implantação de faixa exclusiva de ônibus, bem como em 
qualquer outra hipótese de interesse público, o permissionário 
será notificado pela Prefeitura quanto à suspensão da permis-
são de uso.

§ 1º No caso de serviços ou obras emergenciais, a permis-
são de uso será suspensa sem prévio aviso.

§ 2º O permissionário cuja permissão de uso tenha sido 
suspensa nos termos do “caput” deste artigo poderá requerer 
sua transferência para um raio de até 50m (cinquenta metros) 
do ponto atual.

§ 3º Não havendo local adequado para realocação do 
permissionário dentro do raio de 50m (cinquenta metros), a 
permissão será revogada, podendo o permissionário fazer novo 
pedido para outro local.

Art. 22. Ao permissionário é facultado solicitar, a qualquer 
tempo, o cancelamento de sua permissão, respondendo pelos 
débitos relativos ao preço público.

CAPÍTULO IV
DAS OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO
Art. 23. O permissionário fica obrigado a:
I - apresentar-se pessoalmente durante o período de co-

mercialização, munido dos documentos necessários à sua 
identificação, exigência que se aplica também aos auxiliares;

II - responder, perante a Administração Municipal, por 
seus atos e pelos atos praticados por seus auxiliares quanto à 
observância das obrigações decorrentes de sua permissão e dos 
termos da Lei nº 15.947, de 2013, e deste decreto;

III - comunicar previamente à Subprefeitura as mudanças 
de auxiliar, acompanhadas da documentação indicada no inciso 
X do artigo 12 deste decreto;

IV - pagar o preço público e os demais encargos devidos 
em razão do exercício da atividade;

V - afixar, em lugar visível e durante todo o período de 
comercialização, o seu Termo de Permissão de Uso - TPU;

VI - armazenar, transportar, manipular e comercializar ape-
nas os alimentos aos quais está autorizado;

VII - manter permanentemente limpa a área ocupada pelo 
equipamento, bem como o seu entorno, instalando recipientes 
apropriados para receber o lixo produzido, que deverá ser acon-
dicionado em saco plástico resistente e colocado na calçada, 
observando-se os horários de coleta, bem como cumprir, no que 
for aplicável, o disposto na Lei nº 13.478, de 30 de dezembro 
de 2002;

VIII - coletar e armazenar todos os resíduos sólidos e 
líquidos para posterior descarte de acordo com a legislação em 
vigor, vedado o descarte na rede pluvial;

IX - manter higiene pessoal e do vestuário, bem como 
assim exigir e zelar pela de seus auxiliares;

X - manter o equipamento em estado de conservação e 
higiene adequados, providenciando os consertos que se fizerem 
necessários;

XI - manter cópia do certificado de curso de boas práticas 
realizado pelo sócio da pessoa jurídica permissionária e por 
seus auxiliares, com carga horária mínima de 8h (oito horas), 
promovido pelos órgãos competentes do Sistema Municipal 
de Vigilância em Saúde, ou apresentar certificado de curso de 
capacitação promovido por entidade de ensino reconhecida por 
órgãos vinculados ao Ministério da Educação – MEC, à Secre-
taria da Educação do Estado de São Paulo ou outras entidades 
com profissionais devidamente habilitados;

XII - atender as disposições do Decreto nº 36.996, de 11 de 
agosto de 1997, no que for pertinente;

XIII - obter autorização prévia da autoridade que expediu 
o Termo de Permissão de Uso – TPU para quaisquer alterações 
nos equipamentos utilizados e, em se tratando de equipamen-
tos da categoria A, o processo administrativo deverá ser instruí-
do com novo parecer técnico do DSV e da CET.

Art. 24. O estacionamento do veículo do equipamento da 
categoria A nas vias públicas deverá obedecer às regras pre-
vistas no Código de Trânsito Brasileiro - CTB e nas resoluções 
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, bem como à 
regulamentação estabelecida pelo órgão executivo municipal 
de trânsito.

Parágrafo único. O órgão executivo municipal de trânsito 
poderá regulamentar mediante portaria específica o estaciona-
mento de que trata o “caput” deste artigo.

Art. 25. Caberá ao permissionário obter a necessária liga-
ção elétrica perante a empresa concessionária de eletricidade.

Art. 26. Fica proibido ao permissionário:
I - alterar o equipamento, sem prévia autorização da autori-

dade que expediu o Termo de Permissão de Uso – TPU;
II - manter ou ceder equipamentos ou mercadorias para 

terceiros;
III - manter ou comercializar mercadorias não autorizadas 

ou alimentos em desconformidade com a sua permissão;
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